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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENHORA. 
ATIVOS FINANCEIROS INFERIORES A 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, X, DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO DOS EMBARGOS. AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA ENTRE 
OS CASOS CONFRONTADOS. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de que deve 
existir similitude entre o acórdão embargado e o paradigma, nos termos do 
art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do RISTJ.
2. O acórdão embargado e o paradigma, apesar de se referir à defesa 
de devedor no processo executivo, tratam de contextos jurídicos e fáticos 
diversos, com conteúdos próprios em cada demanda, o que afasta a 
semelhança fático-processual entre os arestos confrontados.
3. "A questão tratada no acórdão embargado consiste em saber se a 
impenhorabilidade da quantia depositada em instituição financeira até o 
limite de 40 salários-mínimos pode ser decretada de ofício pelo juiz, sem 
pedido da parte. [...] O paradigma, por sua vez, cuidou de examinar se a 
Defensoria Pública, no exercício da curadoria especial, após o prazo de 
cinco dias previsto no § 3º, do art. 854 do Código de Processo Civil, poderia 
requerer ao Juízo a expedição de ofício para que a Caixa Econômica 
Federal informasse a natureza da conta bancária, a fim de verificar a 
impenhorabilidade ou não do valor ali constrito" (AgInt nos EAREsp n. 
2.109.465/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
18/10/2023, DJe de 27/10/2023). 
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/04/2024 a 09/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
 

Brasília, 09 de abril de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão desta relatoria, que 
indeferiu liminarmente embargos de divergência.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que o "paradigma da Terceira 
Turma (RESP 1.986.106/DF) tem o contexto fático semelhante ao dos autos, pois a 
discussão do mérito é a mesma. A conta foi bloqueada e a discussão foi em torno da 
possiblidade de se aferir em que tipo de conta foi feita a constrição. A intenção aqui é a 
discussão sobre a impenhorabilidade, se absoluta ou não, e se é sujeita a preclusão. 
Lá se destacou a sujeição desta à preclusão, sendo indevida a atuação do juiz em 
expedir ofício à entidade bancária. Se o juízo não pode diligenciarem busca do tipo da 
conta, muito menos poderá decretar de ofício a impenhorabilidade" (e-STJ fl. 272).

Por fim, ratifica as razões de mérito para a reforma do acórdão embargado e 
requer o provimento do recurso (e-STJ fl. 275).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

A parte agravante não desenvolveu nenhum argumento apto à modificação 
da decisão agravada.

Os embargos de divergência foram indeferidos liminarmente sob os 
seguintes fundamentos, os quais devem ser mantidos (e-STJ fls. 260/265):

Trata-se de embargos de divergência em agravo em recurso especial 
interpostos contra acórdão da PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, assim ementado (e-STJ fls.147/148):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. 
DECISÃOEX OFFICIO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que 
a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de 
lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob 
fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, 
tornando dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a 
parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, 
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constituem questões superadas pelas razões de julgar.

3. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o 
montante de até quarenta salários mínimos depositado em instituição 
financeira, não apenas em cadernetas de poupança mas, também, em 
conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, guardados 
em papel-moeda.

4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte 
Superior de Justiça, a impenhorabilidade constitui matéria de ordem 
pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não havendo falar em nulidade 
da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.

5. Agravo interno não provido.

A parte embargante defende que o acórdão recorrido contrariou os seguintes 
julgados:

(a) REsp n. 1.800.272/RS, SEGUNDA TURMA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 29/05/2019;

(b) REsp n. 1.986.106/DF, TERCEIRA TURMA, Rel. para acórdão o Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 17/05/2022;

(c) EAREsp n. 223.196/RS, CORTE ESPECIAL, Relatora para acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe de 18/02/2014.

Pede a reforma do acórdão embargado (e-STJ fl. 178).

Os embargos de divergência foram inicialmente admitidos pelo relator 
originário Ministro JORGE MUSSI, às fls. 231/233 (e-STJ), e depois 
redistribuídos a esta relatoria.

A parte embargada não apresentou impugnação.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento dos embargos de 
divergência (e-STJ fls. 252/256).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, compete à CORTE ESPECIAL o exame dos embargos de 
divergência somente em relação aos paradigmas de Turmas que compõem 
Seção diferente daquela integrada pelo órgão prolator do acórdão 
embargado.

Nesse contexto, com o término da jurisdição da CORTE ESPECIAL, devem 
os autos ser remetidos à PRIMEIRA SEÇÃO, para que enfrente, como 
entender de direito, a divergência relativa ao paradigma da SEGUNDA 
TURMA (nesse sentido: EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp n. 
1.796.941/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 22/11/2022, DJe de 25/11/2022).

Dessa forma, passo ao reexame dos embargos de divergência com relação 
ao pretenso conflito entre o aresto recorrido, da PRIMEIRA TURMA, e o R
Esp n. 1.986.106/DF, TERCEIRA TURMA, Rel. para acórdão o Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 17/05/2022.

O acórdão embargado tratou sobre a possibilidade de o Juízo, 
independentemente de pedido da parte, indeferir o bloqueio de ativos 
financeiros ou liberar os valores contritos, nos termos do art. 833, X, do 
CPC/2015. Por outro lado, o paradigma da TERCEIRA TURMA, à luz do 
inteiro teor das respectivas peças processuais (acórdão recorrido e recurso 
especial), dirimiu controvérsia sobre "saber se os executados – no caso dos 
autos, representados pela Defensoria Pública, no exercício da curadoria 
especial –, após o prazo de cinco dias previsto no § 3º, do art. 854 do Código 
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de Processo Civil, destinado a comprovar que os valores bloqueados são 
impenhoráveis ou que a quantia tornada indisponível foi excessiva, 
poderiam, diversamente, requerer ao Juízo a expedição de ofício para que a 
Caixa Econômica Federal informasse a natureza da conta bancária, a fim de 
verificar a impenhorabilidade ou não do valor ali constrito" (e-STJ fl. 186).

Portanto, não há similitude fático-jurídica entre os arestos confrontados, 
sendo incabíveis os embargos de divergência, consoante o art. 1.043, § 4º, 
do CPC/2015 e o art. 266, § 4º, do RISTJ.

Reexamino, doravante, os embargos de divergência com relação ao 
pretenso conflito entre o aresto recorrido, da PRIMEIRA TURMA, e o EAR
Esp n. 223.196/RS, CORTE ESPECIAL, Relatora para acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, DJe de 18/02/2014.

No que se refere ao paradigma retratado, melhor sorte não socorre a parte 
embargante. Seguindo a premissa fixada no art. 1.043 do CPC, o Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça estabelece, em seu art. 266, que 
"cabem embargos de divergência contra acórdão de Órgão Fracionário que, 
em recurso especial, divergir do julgamento atual de qualquer outro Órgão 
Jurisdicional deste Tribunal". Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte 
sedimentou o entendimento de que, considerada a finalidade precípua do 
recurso uniformizador, a demonstração da atualidade da divergência 
jurisprudencial entre os órgãos fracionários configura pressuposto para seu 
conhecimento, o que não ocorre, tendo em vista que o mencionado 
paradigma foi proferido em 2013.

[...]

Ademais, o acórdão embargado diz respeito à aplicação de dispositivo no 
CPC/2015 e o paradigma da CORTE ESPECIAL foi decidido à luz do 
CPC/1973, o que afasta a similitude entre eles.

Ante o exposto, com fundamento no art. 266-C do RISTJ, não conheço dos 
embargos de divergência, no que se refere aos paradigmas da TERCEIRA 
TURMA e da CORTE ESPECIAL.

Publique-se e intimem-se.

Redistribuam-se os embargos à PRIMEIRA SEÇÃO.

 

Portanto, num e noutro processo, a questão da defesa do devedor foi 
solucionada diante do caso concreto – o paradigma com enfoque no prazo do art. 854, 
§ 3º, e o acórdão embargado fundamentado no art. 833, X, ambos do CPC/2015 –, o 
que afasta a indispensável semelhança fático-processual entre os acórdãos 
confrontados, como exposto.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE DE ATIVOS 
FINANCEIROS. LIMITE DE ATÉ 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. ACÓRDÃO 
EMBARGADO DA PRIMEIRA TURMA QUE RECONHECEU A 
POSSIBILIDADE DE O JUIZ IMPOR A LIMITAÇÃO DE OFÍCIO. 
DESSEMELHANÇA DA QUESTÃO TRATADA PELO PARADIGMA DA 
TERCEIRA TURMA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, REFERENTES À 
COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL, AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO. REDISTRIBUIÇÃO À PRIMEIRA SEÇÃO PARA ANÁLISE 
DA DIVERGÊNCIA SUSCITADA COM O PARADIGMA REMANESCENTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A questão tratada no acórdão embargado consiste em saber se a 
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impenhorabilidade da quantia depositada em instituição financeira até o 
limite de 40 salários-mínimos pode ser decretada de ofício pelo juiz, sem 
pedido da parte.

2. O paradigma, por sua vez, cuidou de examinar se a Defensoria Pública, 
no exercício da curadoria especial, após o prazo de cinco dias previsto no § 
3º, do art. 854 do Código de Processo Civil, poderia requerer ao Juízo a 
expedição de ofício para que a Caixa Econômica Federal informasse a 
natureza da conta bancária, a fim de verificar a impenhorabilidade ou não do 
valor ali constrito.

3. Constata-se, assim, que inexiste similitude fático-jurídica entre os casos 
comparados, o que enseja a inadmissibilidade dos embargos de divergência.

4. Agravo interno desprovido, com determinação de remessa dos autos para 
redistribuição dos embargos de divergência no âmbito da Primeira Seção, a 
fim de que seja analisado o recurso sob a luz do paradigma remanescente.

(AgInt nos EAREsp n. 2.109.465/RS, relatora Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 

Confiram-se ainda os seguintes casos semelhantes, da CORTE 
ESPECIAL, tendo como Relatora a eminente Ministra LAURITA VAZ: AgInt nos 
EAREsp n. 2.218.855/RS, julgado em 18/10/2023, DJe de 27/10/2023; AgInt nos 
EAREsp n. 2.305.959/RS, julgado em 18/10/2023, DJe de 27/10/2023; AgInt nos 
EAREsp n. 2.129.480/RS, julgado em 10/10/2023, DJe de 23/10/2023.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EAREsp 2.134.872 / RS
Número Registro: 2022/0146584-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50016273320224040000 50061232320194047110

Sessão Virtual de 03/04/2024 a 09/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
EMBARGADO : RVT CONSTRUTORA SUL S/A
EMBARGADO : JORGE ESPINDOLA DAFLON
EMBARGADO : JOTA AMARAL DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
AGRAVADO : RVT CONSTRUTORA SUL S/A
AGRAVADO : JORGE ESPINDOLA DAFLON
AGRAVADO : JOTA AMARAL DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/04/2024 a 09/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40952419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2024 09:17:41
Código de Controle do Documento: 3f62c483-9ca3-4ab7-8e2f-80b88d611c91



Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 10 de abril de 2024
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